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a colocar a respetiva marca própria, em anexo, e os símbolos do controlo 
metrológico nos locais de selagem previstos nos respetivos esquemas 
constantes dos processos de aprovação de modelo.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de repara-
dor e instalador de taxímetros n.º 101.21.05.6.031, publicado no Diário 
da República, 3.ª série, n.º 176, de 13 de setembro de 2005.

28 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, J. Mar-
ques dos Santos. 
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Portaria n.º 670/2015
O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio de 2007, estabelece as normas e os 
critérios para a delimitação de perímetros de proteção de captações de 
águas subterrâneas destinadas ao abastecimento público, com a finalidade 
de proteger a qualidade das águas dessas captações.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do referido Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, através da Portaria n.º 689/2008, de 22 de 
julho, foi aprovada a delimitação dos perímetros de proteção de captações 
de águas subterrâneas destinadas ao abastecimento público da Águas 
do Sado, S. A., incluídas nos polos de captação designados por Pinhal 
de Negreiros, Quinta do Peru, Poço Mouro, Santas, Faralhão, Algeruz 
e Pinhal das Espanholas.

Na sequência da construção de duas novas captações de águas sub-
terrâneas no polo de captação de Pinhal de Negreiros, designadas por 
CBR5 e CBR6, verificou -se a necessidade de proceder à alteração da 
Portaria n.º 689/2008, de 22 de julho, com o objetivo de modificar a zona 
de proteção alargada das captações designadas por JK4, JK14, JK15 e 
PS1 e aprovar as zonas de proteção para as novas captações.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 

22 de setembro, na redação dada pelo artigo 88.º do Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado do Ambiente, no uso das competências delegadas nos termos 
da subalínea ii) da alínea a) e da subalínea iv) da alínea b) do n.º 1 do 
Despacho n.º 13322/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 202, de 18 de outubro de 2013, com a redação dada pela alínea c) do 
n.º 1 do Despacho n.º 1941 -A/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2014, e alterado pelo Despacho 
n.º 9478/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 
22 de julho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria procede à segunda alteração da Portaria 
n.º 689/2008, de 22 de julho.

2 — A zona de proteção alargada das captações JK4, JK14, JK15 e 
PS1 do polo de captação de Pinhal de Negreiros constante do anexo V da 
Portaria n.º 689/2008, de 22 de julho, é revogada pela presente portaria.

3 — É aprovada a delimitação dos perímetros de proteção das cap-
tações designadas por CBR5 e CBR6 do polo de captação de Pinhal 
de Negreiros e da zona de proteção alargada das captações JK4, JK14, 
JK15 e PS1.

4 — As coordenadas das captações CBR5 e CBR6 constam do anexo I 
da presente portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante aos perímetros de pro-
teção mencionados no artigo anterior corresponde à área delimitada 
através dos polígonos que resultam da união dos vértices indicados 
no quadro constante do anexo II à presente portaria, que dela faz parte 
integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona de proteção 
imediata a que se refere o número anterior, com exceção das que têm por 
objetivo a conservação, manutenção e melhor exploração da captação, 
devendo o terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quaisquer 
resíduos, produtos ou líquidos que possam provocar infiltração de subs-
tâncias indesejáveis para a qualidade da água da captação, nos termos do 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 — A zona de proteção intermédia respeitante aos perímetros de 
proteção mencionados no artigo 1.º corresponde à área da superfície 
do terreno delimitada através de polígonos que resultam da união dos 
vértices cujas coordenadas são indicadas nos quadros constantes do 
anexo III à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o número anterior 
são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbonetos e de resí-

duos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioativos ou de 

outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipos de aterros 

para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;
h) A instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam disponí-

veis sistemas públicos de saneamento de águas residuais, bem como a 
rejeição e aplicação de efluentes no solo;

i) Pastorícia;
j) Usos pecuários;
k) Estações de tratamento de águas residuais;
l) Unidades industriais que utilizem ou produzam substâncias susce-

tíveis de se infiltrarem e deteriorarem a qualidade da água subterrânea;
m) Cemitérios;
n) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quaisquer indústrias 

extrativas;
o) Depósitos de sucata;
p) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à recolha e 

armazenamento de água ou quaisquer substâncias suscetíveis de se infil-
trarem, no caso de não serem impermeabilizadas, incluindo a realização 
de sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea que não se 
destinem ao abastecimento público, devendo ser cimentadas todas as 
captações de água subterrânea existentes que sejam desativadas.

3 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o n.º 1, são con-
dicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de 
maio de 2007, ficando sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) Usos agrícolas, que apenas são permitidos desde que não causem 
problemas de poluição da água subterrânea, nomeadamente através da 
aplicação inadequada de fertilizantes e pesticidas móveis e persistentes 
na água ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) Construção de edificações, que podem ser permitidas desde que 
seja assegurada a ligação à rede de saneamento municipal ou, na sua 
impossibilidade, a instalação de fossa do tipo estanque;

c) Estradas e caminhos -de -ferro, que podem ser permitidos desde que 
sejam tomadas as medidas necessárias para evitar a contaminação dos 
solos e da água subterrânea;

d) Espaços destinados a práticas desportivas e a parques de campismo, 
que podem ser permitidos desde que as instalações ou atividades não 
promovam a contaminação da água subterrânea e seja assegurada a 
ligação das infraestruturas de saneamento à rede municipal;

e) Instalação de coletores de águas residuais, que podem ser permitidos 
desde que respeitem critérios rigorosos de estanquidade, devendo as 
estações de tratamento de águas residuais estar ainda sujeitas a verifi-
cações periódicas do seu estado de conservação;
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f) Fossas de esgoto, que apenas podem ser permitidas caso respeitem 
rigorosos critérios de estanquidade, devendo as fossas existentes ser 
substituídas ou reconvertidas em sistemas estanques, e desde que, logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas re-
siduais nestas zonas, sejam desativadas todas as fossas com a efetivação 
da ligação predial ao sistema de saneamento.

Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

1 — A zona de proteção alargada, respeitante aos perímetros de pro-
teção mencionados no artigo 1.º, corresponde à área da superfície do 
terreno delimitada através do polígono que resulta da união dos vértices 
cujas coordenadas são indicadas no quadro constante do anexo IV à 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção alargada referida no número anterior são in-
terditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de 
maio de 2007, as seguintes atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioativos ou de 
outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbonetos e de resí-
duos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipos de aterros 

para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;
f) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam disponíveis 

sistemas públicos de saneamento de águas residuais, bem como a rejeição 
e aplicação de efluentes no solo;

g) Construção de cemitérios;
h) Infraestruturas aeronáuticas;
i) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
j) Postos de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis;
k) Depósitos de sucata.

3 — Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 são condicionadas, 
nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de 
setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio de 
2007, ficando sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portu-
guesa do Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água ou que pos-
sam formar substâncias tóxicas, persistentes ou bioacumuláveis;

b) Instalação de coletores de águas residuais e estações de tratamento 
de águas residuais, que podem ser permitidos desde que respeitem 
critérios rigorosos de estanquidade, devendo as estações de tratamento 
de águas residuais estar ainda sujeitas a verificações periódicas do seu 
estado de conservação;

c) Fossas de esgoto, que apenas podem ser permitidas caso respeitem 
rigorosos critérios de estanquidade, devendo as fossas existentes ser 
substituídas ou reconvertidas em sistemas estanques, e desde que, logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas re-
siduais nestas zonas, sejam desativadas todas as fossas com a efetivação 
da ligação predial ao sistema de saneamento;

d) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à recolha e 
armazenamento de água ou quaisquer substâncias suscetíveis de se 
infiltrarem, no caso de não serem impermeabilizadas, incluindo a reali-
zação de sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea existentes que 
sejam desativadas;

e) Cemitérios existentes à data da presente portaria, devendo estar 
sujeitos a medidas de monitorização da qualidade da água;

f) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quaisquer indústrias 
extrativas, que podem ser permitidas desde que não provoquem a de-
terioração da qualidade da água e/ou diminuição das disponibilidades 
hídricas que comprometam o normal funcionamento dos sistemas de 
abastecimento.

Artigo 5.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção intermédia e alargada, respeitantes aos períme-
tros de proteção mencionados no artigo 1.º, encontram -se representadas 
no anexo V da presente portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
17 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 

Guilherme da Silva Lemos.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 4 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações 

Polo de captação Captação M (metros) P (metros) 

Pinhal de Negreiros . . . . . CBR5  -77 880,0  -123 057,2 
CBR6  -77 880,0  -123 387,2 

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Polo de captação de Pinhal de Negreiros

Captação CBR5 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 896,0  -123 058,2 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 879,0  -123 055,2 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 875,0  -123 075,2 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 893,0  -123 078,2 

 Captação CBR6 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 899,0  -123 389,2 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 878,0  -123 385,2 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 875,0  -123 405,2
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 894,0  -123 409,2 

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

Polo de captação de Pinhal de Negreiros

Captação CBR5 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 944,0  -123 021,2 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 835,0  -123 021,2 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 835,0  -123 121,2 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 944,0  -123 121,2 

 Captação CBR6 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 944,0  -123 339,2 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 835,0  -123 339,2 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 835,0  -123 445,2 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 944,0  -123 445,2 
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 ANEXO IV

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Polo de captação de Pinhal de Negreiros

Captações JK4, JK14, JK15, PS1, CBR5 e CBR6 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 822,0  -121 880,2 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 407,0  -121 900,2 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -76 987,0  -122 111,2 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -76 965,0  -122 499,2 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -76 701,0  -123 125,2 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -76 990,0  -123 843,2 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -77 672,0  -124 474,2 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -78 353,0  -123 739,2 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -78 532,0  -122 938,2 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -78 637,0  -122 388,2 
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -78 443,0  -122 026,2 

 Nota. — As coordenadas das captações e dos vértices que delimitam 
as zonas de proteção encontram -se no sistema de coordenadas EPSG 
3763 (PT -TM06/ETRS89, origem no ponto central).

ANEXO V

(a que se refere o artigo 5.º)

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal. Série M888
1/25.000 (IGeoE)

Polo de captação de Pinhal de Negreiros 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 10212/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Central do 

Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), de 27 de agosto de 2015, e de 

acordo com o previsto no artigo 5.º do Regulamento da Prova de Co-
municação Médica, aprovado pelo Despacho n.º 17 743/2006, de 21 
de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31 de 
agosto de 2006, torna -se pública a abertura do processo de candidatura 
à realização da prova de comunicação médica, a qual constitui requisito 
obrigatório de ingresso no Internato Médico para os candidatos titulares 
de qualificação académica obtida em estabelecimento de ensino superior 
estrangeiro, conforme previsto no n.º 1 do artigo 32.º do Regulamento 
do Internato Médico, aprovado pela Portaria n.º 224 -B/2015, de 29 de 
julho.

1 — prova
A prova de comunicação médica visa avaliar, exclusivamente, a ca-

pacidade de compreensão e comunicação escrita e falada, em língua 
portuguesa dos candidatos à prova nacional de seriação de acesso ao 
internato médico, no âmbito do diálogo entre o médico e o doente.

2 — Local de realização da prova
A prova realiza -se nas sedes das Secções Regionais do Norte, do 

Centro e do Sul da Ordem dos Médicos e, no caso das Regiões Autóno-
mas dos Açores e da Madeira, nas respetivas sedes distritais da Ordem 
(Ponta Delgada e Funchal).

3 — Data da realização da prova
A prova realiza -se no período compreendido entre 21 e 30 de setembro 

de 2015, de acordo com Aviso a divulgar no site da Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.) — (www.acss.min -saude.pt/ 
Destaques/ Internato Médico), assim como nas Secções Regionais da 
Ordem dos Médicos, após o encerramento do período de inscrições.

4 — Requisitos de candidatura
Devem candidatar -se a esta prova, os licenciados em Medicina por 

universidades que não ministraram o ensino em língua portuguesa e que 
pretendam candidatar -se ao internato médico.

5 — Inscrição na prova
5.1 — As inscrições devem ser efetuadas até 15 de setembro de 2015.
5.2 — As inscrições na prova devem efetuar -se nos locais de reali-

zação da prova.
5.3 — As inscrições serão feitas mediante a apresentação de boletim 

de inscrição próprio, que pode ser previamente levantado nos locais de 
realização da prova.

5.4 — Do boletim de inscrição deve constar:
a) Identificação completa e nacionalidade do candidato;
b) Morada e telefone;
c) Universidade e data da licenciatura em Medicina ou equivalência.

5.5 — O boletim de inscrição deve ser acompanhado dos seguintes 
documentos, originais ou fotocópias:

a) Bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos.

6 — Listas de candidatos
6.1 — A documentação recebida será organizada em processos indi-

viduais, sendo a lista dos candidatos admitidos e excluídos afixada nos 
locais referidos no n.º 2 do presente aviso, com indicação dos funda-
mentos de exclusão.

6.2 — Da lista de admissão dos candidatos cabe recurso a interpor 
no prazo de cinco dias úteis, para o júri nacional, que decidirá no prazo 
de dez dias úteis.

7 — prova
7.1 — A prova constará de duas partes, a primeira com a duração 

máxima de sessenta minutos e a segunda com a duração máxima de 
trinta minutos.

7.2 — A primeira parte é constituída por uma prova escrita, baseada 
na visualização de um suporte multimédia, de acordo com o artigo 2.º do 
Regulamento da Prova de Comunicação Médica realizada sem o recurso 
a quaisquer outros elementos, designadamente, dicionários.

A segunda parte constará de uma entrevista aos candidatos, pelo 
júri, durante a qual decorrerá uma discussão relativa à compreensão da 
história clínica do doente.

8 — Júris da prova
8.1 — A realização da prova é da responsabilidade dos júris regionais 

de Lisboa, Porto e Coimbra, e das secções distritais de Ponta Delgada e 
Funchal, a designar pela Ordem dos Médicos.

8.2 — Cada júri é constituído por um presidente, dois vogais efetivos 
e dois vogais suplentes.

8.3 — Os júris regionais e distritais são coordenados por um júri 
nacional, que tem a seguinte constituição:

Presidente: Dr. Carlos José Faria Diogo Cortes;
Vogal efetivo: Dr. Carlos José Pereira da Silva Santos;
Vogal efetivo: Dra. Dalila Maria Rodrigues Gonçalves Veiga;
Vogal suplente: Dr. Sérgio Ribeiro da Silva;
Vogal suplente: Dr. Albino Alberto Rodrigues Costa


